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CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REDE DE URGÊNCIA
CENTRO SUL – CISRU CENTRO SUL

EDITAL Nº 019/2024
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 019/2024
(Processo Administrativo n° 066/2024)

Torna-se público que o Consórcio Intermunicipal de Saúde da Rede de Urgência Centro Sul –
CISRU Centro Sul, cadastrado no CNPJ sob o n° 11.938.399/0001-72, por meio do Setor de Licitações e
Contratos, sediado no Complexo Regulador Macro Centro Sul, localizado na Rodovia BR265, nº 1.501, Bairro
Grogotó, Barbacena/MG, realizará licitação, para registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma
ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto nº 11.462, de 31 de março de
2023, regulamentada sua aplicação no âmbito do CISRU Centro Sul pelo Decreto nº 001/2024, e demais
legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.
1. DO OBJETO1.1. O objeto da presente licitação é a contratação de empresas para futuro e eventual fornecimento de
equipamentos de proteção individual e camisas para uso do setor operacional e administrativo, em atendimento
ao Consórcio Intermunicipal de Saúde da Rede de Urgência Centro Sul - CISRU Centro Sul, conforme
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se
ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.
2. DO REGISTRO DE PREÇOS2.1. As regras referentes ao Registro de Preços são as que constam daminuta de Ata de Registro de Preços.
3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema
de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal
(www.gov.br/compras).3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o

terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do Consórcio por eventuais danos
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se
tornem desatualizados.
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3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação.3.5. Para todos os itens a participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos
termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

3.5.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas
de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado
contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima
admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.3.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte e para o

microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto
n.º 8.538, de 2015.3.7. Não poderão disputar esta licitação:3.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);3.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;3.7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou
detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;3.7.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;3.7.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do CISRU Centro Sul ou com agente público que desempenhe função na
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;3.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;3.7.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados
pela legislação trabalhista;3.7.8. empregado público do Consórcio;3.7.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;3.7.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato o
empregado público do Consórcio, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de
interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina
a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.3.8. O impedimento de que trata o item 3.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição

a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta
da personalidade jurídica do licitante.
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3.9. A critério do Consórcio e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se
referem os itens 3.7.2 e 3.7.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de
execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do
Consórcio.3.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.3.11. O disposto nos itens 3.7.2 e 3.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como
encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do
projeto executivo, nos demais regimes de execução.3.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados
por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do
financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol
de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.3.13. A vedação de que trata o item 3.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de
empresa que preste assessoria técnica.
4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço
ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário
estabelecidos para abertura da sessão pública.4.2. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes
encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de
habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 8.1.1 e 8.13.1
deste Edital.4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:4.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que
a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre
plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;4.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°,
XXXIII, da Constituição;4.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto
nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;4.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.4.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico,

que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.4.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa
deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no
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artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido
em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.4.5.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;4.5.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno
porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento
favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno
porte ou sociedade cooperativa.4.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.6 sujeitará o licitante às sanções previstas na

Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.4.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder
as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente
inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.4.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da
fase de envio de lances.4.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.4.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor
final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às
seguintes regras:4.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta;
e4.10.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.4.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser

alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:4.11.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de
julgamento por menor preço; e4.11.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando
adotado o critério de julgamento por maior desconto.4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 4.11

possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o Consórcio, podendo ser disponibilizado estrita
e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.4.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante
da inobservância de mensagens emitidas pelo Consórcio ou de sua desconexão.4.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.
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5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes
campos:5.1.1. Valor unitário e total do item, com até quatro casas decimais;5.1.2. Marca;5.1.3. Fabricante;5.1.4. Quantidade cotada, devendo esta ser o quantitativo total previsto no Termo de referência.5.1.5. Informar o número do Certificado de Aprovação (CA) expedido peloMinistério do Trabalho

para os itens 01, 05, 06, 07, 08, 10, 11, 12 e 14, no campo modelo;5.2. As informações exigidas no subitem 5.1. devem ser devidamente preenchidas, sob pena de
desclassificação.5.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.5.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do
objeto.5.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro,
omissão ou qualquer outro pretexto.5.6. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze
meses.5.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte
os percentuais estabelecidos na legislação vigente.5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas,
em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de
executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo,
quando requerido, sua substituição.5.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentação.5.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;5.8.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do
desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9.5.9. O descumprimento das regras supramencionadas pelo Consórcio, por parte dos contratados, pode

ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado e, após o devido processo legal, gerar as
seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da
lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da
empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento
por sobrepreço na execução do contrato.
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6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE
LANCES6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o
caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão
e as regras estabelecidas no Edital.6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo
sistema.6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser o determinado na tabela
constante no termo de referência.6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos
após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.6.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os licitantes
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de
duração da sessão pública.6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação,
inclusive no caso de lances intermediários.6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de
classificação.6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir
o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.6.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances
intermediários.6.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”,

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo,
o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até
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dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de
lances.6.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor
da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam
ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.6.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último
lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.6.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores
dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final
e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.6.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará
os lances segundo a ordem crescente de valores.6.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado e aberto”,

poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ maior
percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações.6.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.13, poderão os

licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances
sucessivos.6.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de
duração da sessão pública.6.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação,
inclusive no caso de lances intermediários.6.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de
classificação.6.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir
o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.6.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar
lances intermediários.6.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os

lances segundo a ordem crescente de valores.6.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.6.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.6.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
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6.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.6.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte,
uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte
da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno
porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de
maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei
Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.6.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão
consideradas empatadas com a primeira colocada.6.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco)
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.6.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para
o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.6.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre
elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.6.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase

fechada do modo de disputa aberto e fechado.6.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:

6.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em
ato contínuo à classificação;
6.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações
previstos nesta Lei;
6.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente
de trabalho, conforme regulamento;
6.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos
de controle.6.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços

produzidos ou prestados por:
6.21.2.1. empresas estabelecidas no território de abrangência do CISRU Centro Sul;
6.21.2.2. empresas estabelecidas no Estado de Minas Gerais;
6.21.2.3. empresas brasileiras;
6.21.2.4. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
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6.21.2.5. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de
dezembro de 2009.
6.21.2.6. Caso não ocorra desempate através dos critérios acima informados, será realizado sorteio,
que poderá ser acompanhado de modo on-line pelas empresas empatadas.6.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado

permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá
negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.6.22.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em
razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pelo Consórcio.6.22.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.6.22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo
licitatório.6.22.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 04 (quatro) horas,
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o
caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital
e já apresentados, sob pena de desclassificação.6.22.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada
feita pelo licitante, antes de findo o prazo.6.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

7. DA FASE DE JULGAMENTO7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em
primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº
14.133/2021, legislação correlata e no item 3.7 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que
impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:7.1.1. SICAF;7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o
Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de
Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput)7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento

similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.
(IN nº 3/2018, art. 29, §2º).
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7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição
de participação.7.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento

favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 3.5.1 e
3.6 deste edital.7.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do
preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto
no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.7.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:7.6.1. contiver vícios insanáveis;7.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;7.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a

contratação;7.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pelo Consórcio;7.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos,
desde que insanável.7.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a

50% (cinquenta por cento) do valor orçado pelo Consórcio.7.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do
pregoeiro, que comprove:

7.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
7.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.7.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a
exequibilidade da proposta.7.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
8. DA FASE DE HABILITAÇÃO8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos
arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e

econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências
de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução
livre.8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de
assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão
traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29
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de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou
embaixadas.8.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será
feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-
financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado.8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em formato nato-digital,
digitalizados ou obtidos através de consulta ao SICAF.8.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido
pelo CISRUCentro Sul, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021.8.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº
14.133/2021).8.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência
Social, previstas em lei e em outras normas específicas.8.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados
na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e
nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.8.10. A habilitação será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.8.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do
documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º).8.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los

atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou
à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018,
art. 7º, caput).8.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento

da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único).8.12. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões
constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.8.12.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF serão

enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 04 (quatro) horas, prorrogável por igual
período, contado da solicitação do pregoeiro.8.13. A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em

relação ao licitante vencedor.8.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente
serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante
mais bem classificado.
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8.13.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou
exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.8.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação

de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º):8.14.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e8.14.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das
propostas;8.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas,

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada,
registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.8.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda
ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.13.1.8.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja
proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.8.18. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno
porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação (art.
4º do Decreto nº 8.538/2015).8.19. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão
de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos
após o julgamento.
9. DA ATA DE REGISTRO9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 02 (dois) dias,
contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade
encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas
na Lei nº 14.133, de 2021.9.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do
licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e
(b) a justificativa apresentada seja aceita pelo Consórcio.9.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema

de registro de preços.9.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de
todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s)
item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.9.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado
durante a vigência da ata de registro de preços.

mailto:licitacao@cisru.saude.mg.gov.br
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4


CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REDE DE URGÊNCIACNPJ 11.938.399/0001-72Rodovia BR-265, Nº 1.501, Bairro Grogotó - Barbacena/MG - CEP 36.202-630licitacao@cisru.saude.mg.gov.brFone: PABX (32) 3339-5550 / FAX: (32) 3332-5377

P á g i n a 15 | 19

9.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas, mas não obrigará o Consórcio a contratar, facultada a realização de licitação específica para a
aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.9.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidas, fica facultado ao Consórcio convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na
ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.
10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA
10.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:.10.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário,

observada a classificação na licitação; e10.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original10.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores
registrados na ata.
1.1.1.A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do

certame em relação ao licitante mais bem classificado.
1.1.2.Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o

objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua
proposta original.10.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver

necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:10.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidos no edital; ou10.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas
hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23.10.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário

concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado,
o Consórcio, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:10.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou10.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes,
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.

11. DOS RECURSOS11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou
inabilitação do licitante:11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 30 (trinta) minutos.
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11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;11.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de
2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de
julgamento.11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso
para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do
recebimento dos autos.11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista
imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que
sobrevenha decisão final da autoridade competente.11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos licitantes interessados no sítio
eletrônico: https://www.gov.br/compras/pt-br .
12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:12.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento

que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta
em especial quando:

12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
12.1.2.4. apresentar proposta desacordo com as especificações do edital;12.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
12.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento
equivalente no prazo estabelecido pelo Consórcio;12.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração

falsa durante a licitação12.1.5. fraudar a licitação12.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
12.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
12.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;12.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
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12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013;12.1.9. descumprir cláusulas contratuais.12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, o Consórcio poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:12.2.1. advertência;12.2.2. multa;12.2.3. impedimento de licitar e contratar e12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade.12.3. Na aplicação das sanções serão considerados:12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.12.3.2. as peculiaridades do caso concreto12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, recolhida no

prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do
valor do contrato licitado.12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7, 12.1.8 e 12.1.9, a multa será
de 15% a 30% do valor do contrato licitado.12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação.12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das
infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando não se justificar a imposição
de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito do CISRU Centro Sul, pelo
prazo máximo de 3 (três) anos.12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,
em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, bem como
pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo
previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pelo Consórcio, descrita no item 12.1.3,
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades.12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização
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a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais empregados públicos, que avaliará fatos e
circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso
com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias
úteis, contado do recebimento dos autos.12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que
sobrevenha decisão final da autoridade competente.12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral dos danos causados.
13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº
14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no
prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, através de
envio para o e-mail licitacao@cisru.saude.mg.gov.br13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada

pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de
Brasília - DF.14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse do Consórcio, o princípio da isonomia, a
finalidade e a segurança da contratação.
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14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o Consórcio
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do
processo licitatório.14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente administrativo no Consórcio.14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante,
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem
o processo, prevalecerá as deste Edital.14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP) e endereço eletrônico http://cisru.saude.mg.gov.br/14.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:14.11.1. ANEXO I - Termo de Referência

14.11.1.1. Estudo Técnico Preliminar, disponível na íntegra, no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP).14.11.2. ANEXO II – Minuta de Ata de Registro de Preços.

Barbacena, 09 de dezembro de 2024.

Ana Paula de Matos Nascimento
Presidente da equipe de planejamento

do CISRU Centro Sul
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA – LEI 14.133/21
Processo Administrativo nº 066/2024 – Pregão Eletrônico nº 019/2024

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n.14.133/2021)1.1. Contratação de empresas para futuro e eventual fornecimento de equipamentos de proteçãoindividual e camisas para uso do setor operacional e administrativo, em atendimento ao ConsórcioIntermunicipal de Saúde da Rede de Urgência Centro Sul – CISRU Centro Sul.
ItemEspecificação Unidade Catmat QuantidadeIntervalomínimo p/lance

ValorUnitário ValorTotal
1 AVENTAL BARBEIROMANGA LONGA 120 x65cm - Avental frontalimpermeável, manga longacom elástico nos punhos,confeccionado em treviracom forro na cor branco;para atividade com uso deágua e agentes químicoscom no mínimo 120cm dealtura e 65cm de largura,tiras soldadas com engaterápido na cintura.APRESENTARCERTIFICADO DEAPROVAÇÃO (CA).

Und. 466.16260 0,38 38,00 2.280,00

2 CAMISA GOLA OLÍMPICAPP AO EXG – Camisa emmalha fria, Poliéster +Viscose, gramatura145/155g m², golaolímpica, cor azul-marinho,silk do logo do SAMU nafrente, tecido inodor.TAMANHO A SERDEFINIDO NA COMPRA.

Und. 477.864700 0,26 26,00 18.200,00

3 CAMISA GOLA POLO PPAO EXG – Camisa golapolo em malha Piquet,peitilho com dois botões,com bolso, mangas curtascom punho, na cor branca,

Und. 603.095100 0,46 45,90 4.590,00
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bordada no bolso ologotipo do CISRU, tecidoinodor. TAMANHO A SERDEFINIDO NA COMPRA.4 CAMISA GOLA POLO PPAO EXG – Camisa golapolo em malha fria,Poliéster + Viscose,peitilho com dois botões,mangas curtas com punho,na cor azul-marinho,bordado logotipo doCISRU na frente, tecidoinodor. TAMANHO A SERDEFINIDO NA COMPRA.

Und. 613.37150 0,47 47,30 2.365,00

5 CAPA DE CHUVA 100cm -Capa de chuvaconfecionada em PVClaminado incolor comespessura mínima de 0,28micras, altura mínima dabase até a parte de trás dagola de 100cm, gorro comno mínimo 35cm de altura,largura de no mínimo67cm. APRESENTARCERTIFICADO DEAPROVAÇÃO (CA).

Und. 399.24750 0,24 23,72 1.186,00

6 CAPA DE CHUVA 115cm -Capa de chuvaconfecionada em PVClaminado incolor comespessura mínima de 0,28micras, altura mínima dabase até a parte de trás dagola de 115cm, gorro comno mínimo 35cm de altura,largura de no mínimo67cm. APRESENTARCERTIFICADO DEAPROVAÇÃO (CA).

Und. 399.248120 0,23 23,33 2.799,60

7 CAPA DE CHUVA 135cm -Capa de chuvaconfecionada em PVClaminado incolor comespessura mínima de 0,28micras, altura mínima da

Und. 399.326130 0,26 26,20 3.406,00
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base até a parte de trás dagola de 135cm, gorro comno mínimo 35cm de altura,largura de no mínimo70cm. APRESENTARCERTIFICADO DEAPROVAÇÃO (CA).8 CINTA LOMBAR P AOEXG - Cinturão com ajusteduplo elástico paracompressão no corpo ecom respiro, ideal paraproteção e sustentação naregião dorsal/lombar paraajudar no alinhamento dacoluna, alças reguláveis,largura: 200 mm nomínimo, Elástico reforçadocom hastes duplas naregião lombar para evitardeformação da faixalombar, flanges de PVCmaleável (22cmcomprimento no mínimo),costura em nylon de altaresistência que garantedurabilidade, velcro demáxima aderência.TAMANHO A SERDEFINIDO NA COMPRA.

Und. 481.6092 0,71 71,36 142,72

9 LUVA DE RASPA - Luvade segurança resistentetipo petroleira,confeccionada em raspacom dorso e polegar emraspa. Possui reforçopalmar interno, elásticoembutido no dorso eacabamento em viés.Comprimento total mínimode 38 centímetros.APRESENTARCERTIFICADO DEAPROVAÇÃO (CA)

Par 449.49760 0,23 22,59 1.355,40
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10 LUVA LÁTEX CANOLONGO AGENTESQUÍMICOS, MECÂNICOS,TÉRMICOS EBIOLÓGICOS - Luva tipoA para proteção das mãosdo usuário contra agentesabrasivos, escoriantes ecortantes, contra agentestérmicos (calor de contato),contra agentes químicosálcoois primários (a),enxofres contendocompostos orgânicos (e),aminas (g),hidrocarbonetos saturados(j), bases inorgânicas (k),ácidos mineraisinorgânicos (l), ácidosminerais inorgânicos,oxidantes (m), ácidosorgânicos (n), basesorgânicas (o), peróxidos (p)e aldeídos (t)), contraumidade proveniente deoperações com o uso deágua e contra agentesbiológicos, ranhurada,confeccionada em látexnatural, sem revestimentointerno, relevoantiderrapante na palma eponta dos dedos, canolongo com no mínimo41cm de comprimento,tamanhos de 7 ao 10.Normas técnicas atendidasBS EN 16523--1:2015, ISO374-2:2019, ISO 374-4:2019, ABNT NBR ISO374-1:2018, DIN EN388:2019, ABNT NBR ISO374-5:2018, DIN EN407:2020. TAMANHO ASER DEFINIDO NACOMPRA. APRESENTARCERTIFICADO DEAPROVAÇÃO (CA)

Par 606.05660 0,25 25,00 1.500,00
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11 LUVA NITRÍLICA CANOLONGO AGENTESQUÍMICOS EMECÂNICOS - luva tipo“a” para proteção dasmãos do usuário contraagentes abrasivos,cortantes e perfurantes econtra agentes químicos(álcoois primários (a),enxofres contendocompostos orgânicos (e),hidrocarbonetos saturados(j), bases inorgânicas (k),ácidos mineraisinorgânicos (l), ácidosminerais inorgânicos,oxidantes (m), basesorgânicas (o), peróxidos (p)e aldeídos (t)).Confeccionada emborracha nitrílica, semrevestimento interno,antiderrapante na palma,face palmar dos dedos eponta dos dedos, canolongo com no mínimo31cm de comprimento,tamanhos de 7 ao 10.Normas técnicas atendidasBS EN 16523-1:2015, ISO374-2:2019, ISO 374-4:2019, ABNT NBR ISO374-1: 2018, DIN EN 388 :2019, ABNT NBR ISO 374-5: 2018, DIN EN 407: 2020TAMANHO A SERDEFINIDO NA COMPRA.APRESENTARCERTIFICADO DEAPROVAÇÃO (CA)

Par 399.972400 0,11 11,13 4.452,00

12 ÓCULOS DE PROTEÇÃO- Óculos de segurançamodelo ampla-visãoconstituído de armaçãoconfeccionada em umaúnica peça de plásticorígido na cor branca

Und 485.733300 0,22 22,48 6.744,00



CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REDE DE URGÊNCIACNPJ 11.938.399/0001-72Rodovia BR-265, Nº 1.501, Bairro Grogotó – Barbacena/MG – CEP 36.202-630Fone: PABX (32) 3339-5550 / FAX: (32) 3332-5377

recoberta internamentecom borrachatermoplástica macia cinza,sistema de ventilaçãoindireta composto dedezoito fendas, sendo dezna parte superior e oito naparte inferior da armação,ajuste através de tiranteelástico preto comregulagem de tamanhoencaixado nas laterais dovisor por meio de presilhasplásticas que permitem amovimentação angular,visor confeccionado empolicarbonato na corincolor. O modelo cobretoda a região em torno dosolhos do usuário.APRESENTARCERTIFICADO DEAPROVAÇÃO (CA)13 SAPATILHA TNTDESCARTÁVEL -Sapatilha sanfonadadescartável com elástico,confecionada em tnt comgramatura mínima de20g/m²;

Und 410.3264.000 0,01 0,19 760,00

14 SAPATOANTIDERRAPANTE 34 AO43 - Calçado ocupacionalde uso profissionalimpermeável, tipo sapato,confeccionado em materialpolimérico, solado deborracha, totalmentefechado, atendendo asexigências da NR-32(norma regulamentadorada área da saúde).Calçado com absorção deenergia na área do salto,com resistência aoescorregamento em pisode cerâmica contaminadocom lauril sulfato de sódio

Par 410.21210 0,61 60,80 608,00
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(detergente) e piso de açocontaminado com glicerol(SRC) e Solado resistenteao óleo combustível (FO),na cor preta. TAMANHO ASER DEFINIDO NACOMPRA. APRESENTARCERTIFICADO DEAPROVAÇÃO (CA).
15 TOUCA DESCARTÁVEL -Touca sanfonadadescartável com elástico,confecionada em tnt comgramatura mínima de20g/m²;

Und 369.5614.000 0,01 0,22 880,00

1.2. As especificações dos itens constante no CATMAT não atendem de forma integral a necessidadedo Consórcio, devendo o licitante se atentar ao detalhamento apresentado nesse termo de referênciapara formular sua proposta.1.3. Os itens deverão ser entregues de maneira parcelada durante a vigência da Ata de registro depreços, de acordo com os quantitativos na autorização de fornecimento enviada ao fornecedor. Oprazo para a entrega dos itens é de no máximo 15 (quinze) dias, contados do recebimento daAutorização de Fornecimento.1.4. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº10.818, de 2021, regulamentada sua aplicação no âmbito do CISRU Centro Sul pelo Decreto nº001/2022.1.5. O custo estimado total da contratação é de R$51.268,72 (Cinquenta e ummil, duzentos e sessentae oito reais e setenta e dois centavos), conforme custos unitários apostos na tabela acima.1.6. O intervalo mínimo dos lances é de 1% (um por cento) do valor estimado unitário do item, excetoos itens com valores unitários inferiores a R$ 1,00 (um real), os quais terão um intervalo mínimo deR$ 0,01 (um centésimo de real).1.7.1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze meses) e poderá ser prorrogado, por igualperíodo, na forma do artigo 84 da Lei n° 14.133/2021.1.7.2. Do reajuste1.7.2.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado dadata do orçamento estimado, em 13/11/2024.
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º,inciso XXIII, alínea ‘b’, da Lei nº 14.133/2021)2.1. O CISRU Centro Sul é um consórcio público, responsável pelo gerenciamento do Serviço deAtendimento Móvel de Urgência – SAMU 192 para atendimento a toda macrorregião Centro Sul do
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Estado de Minas Gerais, com abrangência em 51 (cinquenta e um) municípios que compõem oConsórcio, com população estimada de 800 (oitocentos) mil habitantes. Para garantir a segurança dosprofissionais que atuam diretamente no atendimento aos pacientes e na limpeza e desinfecção dasambulâncias e de material na sala de esterilização, o Consórcio necessita fornecer equipamentos deproteção individual, que tem por objetivo neutralizar a exposição a agentes biológicos e químicos,que podem oferecer risco à saúde desses profissionais. As camisas gola olímpica e os equipamentosde proteção individual são usados pelos profissionais que atuam nas unidades móveis de suporte(ambulâncias), para que estes estejam devidamente paramentados com estas vestes que além degarantir segurança durante o atendimento, mantém a identidade visual do SAMU e garanteatendimento a Portaria 2048/2002 doMinistério da Saúde. As camisas golo polo branca são utilizadaspelos profissionais que atuam na Sala de Regulação, as camisas golo polo na cor azul são utilizadaspelos profissionais que atuam no Setor Administrativo, ambas com o objetivo de se manter um padrãoquanto às camisas que são utilizadas por esses profissionais.
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDADO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (art. 6 º, inciso XXIII, alínea ‘c’, e art. 40,§1 º, inciso I, da Lei nº 14.133/2021)3.1. A solução como um todo abrange a futura e eventual aquisição de camisas e equipamentos deproteção individual se faz necessária para manter o estoque destes no almoxarifado e garantir adisponibilização para os empregados públicos do Complexo Regulador e mais 19 (dezenove) basesdescentralizadas as quais abrigam as equipes que realizam o atendimento móvel de urgência a todapopulação da macrorregião Centro Sul de Minas Gerais.
4. DESCRIÇÃO DOS CRITÉRIOS DE PAGAMENTO (art. 6 º, inciso XXI, alínea ‘g’)4.1. O pagamento pelo fornecimento dos itens será efetuado em até 30 (trinta) dias após a emissão daNota Fiscal, entrega e conferência.4.2. Os pagamentos serão efetuados mediante depósito na conta-corrente da CONTRATADA, atravésde ordem bancária, preferencialmente no Banco do Brasil S/A, devendo para isto ficar explicitadonúmero da agência, localidade e número da conta-corrente em que deverá ser efetuado o crédito oumediante emissão de boleto bancário.4.3. O Consórcio efetuará a retenção do imposto de renda retido na fonte, nos termos da InstruçãoNormativa nº 1234/2012, da Receita Federal do Brasil, sob a aplicação da alíquota de 1,20% (umvírgula dois por cento), conforme previsto no Anexo I da IN RFB 1234/2012, editada nos termos doart. 64 da Lei Federal nº 9.430/1996, aplicado por extensão aos pagamentos realizados por esteConsórcio.4.3.1. As hipóteses de retenção do IR na fonte e deduções na base de cálculo deverão ser informadasnos documentos fiscais, bem como as hipóteses de dispensa da retenção, nos termos da IN RFB n°1234/2012.4.3.2. As retenções serão realizadas no momento do pagamento dos valores decorrentes dofornecimento de bens contratados, uma vez atestados e liquidados, mediante recolhimento aos cofresdo Consórcio, nos termos do inciso I do art. 158 da Constituição Federal de 1988.
5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6 º, XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 14.133/21)5.1. A contratação deverá observar os seguintes requisitos:
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5.1.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e suaproposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa eperfeita execução do objeto e, ainda:5.1.1.1. Assinar a Ata de Registro de Preços;5.1.1.2. Efetuar a entrega do objeto no prazo máximo de 15 (quinze) dias em perfeitas condições,conforme especificações, quantidades e local constantes nas Autorizações de Fornecimento,acompanhado da respectiva nota fiscal;5.1.1.3. Os produtos que possuem data de validade deverão ser entregues com prazo de validadetranscorrido em no máximo 30% (trinta por cento) do período total de validade indicado pelofabricante.5.1.1.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);5.1.1.5. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo deReferência, o objeto com avarias ou defeitos;5.1.1.6. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede adata da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devidacomprovação;5.1.1.7. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigaçõesassumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;5.1.1.8. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.5.1.1.9. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciaisresultantes do fornecimento do objeto;5.1.1.10. Reparar e corrigir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se verificaremincorreções resultantes do transporte ou de meios empregados;5.1.1.11. Arcar com todas as despesas operacionais, necessárias à execução do objeto destacontratação;5.1.1.12. Executar o fornecimento através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidadepor quaisquer danos ou faltas que os mesmos venham a cometer no desempenho das funções,podendo o CISRU Centro Sul exigir a retirada daquelas cuja conduta seja julgada inconveniente,obrigando-se também, a indenizar este Consórcio, por todos os danos e prejuízos queeventualmente ocasionarem;5.1.1.13. Dar ciência ao CISRUCentro Sul imediatamente, e por escrito, de qualquer anormalidadeverificada no fornecimento dos materiais solicitados;5.1.1.14. Entregar todos os produtos mediante a apresentação da respectiva nota fiscal (em duasvias), constando no corpo da nota fiscal o nº do empenho a que se refere, atentando para que adiscriminação do produto e a unidade estejam de acordo com o termo de referência;5.1.1.15. Aguardar a identificação, avaliação quantitativa e qualitativa dos produtos, inclusive averificação do acondicionamento apropriado, embalagem com identificação e datas de validadesestipuladas neste Termo, por ocasião da entrega dos materiais;5.1.1.16. Obrigar os entregadores e/ou fornecedores a apresentar-se com vestimenta adequada(calça e camisa), não estando sem camisa durante o ato de entrega dos produtos;5.1.1.17. Estar em situação regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores –SICAF, por ocasião do pagamento (execução da NE) e da liquidação da Nota Fiscal deVenda/Fatura; e5.1.1.18. Observar o dever de proteção, confidencialidade e sigilo de toda informação, dadospessoais e/ou base de dados a que tenham acesso, em virtude da execução da realização do presente
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processo licitatório, conforme exigências da Lei nº 13.709/2018, suas alterações eregulamentações posteriores, durante todo o cumprimento do objeto descrito no referido edital.
5.2. Da exigência de prospecto/amostra:5.2.1.O licitante provisoriamente vencedor será convocado, no momento da fase de análise daaceitabilidade das propostas, para apresentação de prospecto e/ou amostra do item ofertado.5.2.2. O prospecto deve ser anexado no sistema Compras.gov no prazo de 24 (vinte e quatro) horasapós solicitação da pregoeira.5.2.2.1. No caso em que o prospecto não for suficiente para verificação da descrição do produto serásolicitada a amostra para postagem pela empresa em até 05 (cinco) dias úteis após a solicitação daPregoeira, informando a esta, através do e-mail licitacao@cisru.saude.mg.gov.br, o código pararastreamento.5.2.3. Caso a amostra ainda não tenha sido protocolada na sede do consórcio no prazo descrito nosubitem anterior, a licitante deverá comprovar que efetuou o encaminhamento da amostra, sob penade ter sua proposta desclassificada para aquele item;5.2.4. A Pregoeira poderá ainda, a interesse do Consórcio, prorrogar o prazo inicialmentedeterminado, mediante solicitação tempestiva e fundada em motivo legítimo para entrega deamostras, diante da razoabilidade da dúvida;5.2.5. A amostra deverá ser identificada com o nome da empresa, bem como o número do item;5.2.6. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita,ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas, a proposta será recusada;5.2.7. As amostras serão solicitadas à empresa para análise do Coordenador de Almoxarifado ePatrimônio;5.2.8. As amostras serão analisadas pelo Coordenador de Almoxarifado e Patrimônio, dentro dasespecificações solicitadas, bem como se atendem com eficácia ao fim a que se destinam;5.2.9. As amostras serão tratadas como protótipos, podendo ser manuseados pelo responsável pelaanálise, não gerando direito a ressarcimento. Sendo devolvidas à empresa licitante no estado em quese encontrarem ao final da análise efetuada;5.2.10. As amostras deverão ser enviadas com a embalagem original do produto, a fim de que se possaaferir com precisão a especificação do objeto;5.2.11. As amostras que apresentarem problemas durante a referida análise, ou apresentaremcaracterísticas divergentes da exigida pelo edital, serão imediatamente desclassificadas, sendo oresultado avaliação descrito juntamente à desclassificação;5.2.12. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), seráanalisada a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á coma verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda àsespecificações constantes neste Termo de Referência.5.2.13. A amostra que obtiver aprovação e for a vencedora do item ficará no Setor de Almoxarifadoaté que seja efetivada a entrega do material pelo licitante, a fim de ser com esta comparada;5.2.14. A Pregoeira poderá dispensar apresentação de prospecto e amostra de qualquer um dos itensconstantes na Tabela I deste Termo de Referência, devidamente justificada.5.3. Da subcontratação
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5.3.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.5.4. Da garantia5.4.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21.
6. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6 º, XXIII, alínea “e” e 40, §1 º, inciso II,da Lei nº 14.133/2021).6.1. Com base no estudo técnico preliminar e em virtude de não termos condições de quantificar todosos materiais a serem adquiridos durante o período de vigência do processo, e para evitar acúmulo deprodutos no estoque do almoxarifado, será necessário realizar compras parceladas, quando de suasnecessidades, bem como disponibilidade financeira. Será necessário realizar contratações frequentes,com previsão de entregas parcelada considerando o que há grande variação de consumo em relaçãoaos materiais ora licitados.6.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razõesrespectivas com, pelo menos, com 24 (vinte e quatro) horas de antecedência para que qualquer pleitode prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.6.3. Os itens deverão ser entregues no seguinte endereço: Rodovia BR265, nº 1501, Bairro Grogotóem Barbacena/MG, no dia e horário pré-determinados no ato do envio da autorização defornecimento.6.4. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 10 (dez) dias, peloresponsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, Sr. Leonardo Luiz Nascimento, paraefeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo deReferência e na proposta.6.4.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro doprazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia doesgotamento do prazo.6.5. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificaçõesconstantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo máximo de7 (sete) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação daspenalidades.6.6. Os bens serão recebidos definitivamente após a verificação da qualidade e quantidade do materiale consequente liquidação da despesa.6.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pelasegurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
7. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA7.1. A demanda do CISRU Centro Sul tem como base a seguinte característica:7.1.1. O fornecimento dos itens conforme especificações e exigências constantes neste termo dereferência.
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8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. º, XXIII, alínea “f”, da Lei nº 14.133/21)8.1. O objeto contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulasavençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de suainexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma deexecução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstânciasmediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).8.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, Sr.Leonardo Luiz Nascimento, ou pelo respectivo substituto (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).8.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas àexecução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dosdefeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).8.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidasconvenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência(Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).8.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas,no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreçõesresultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).8.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente ao Consórcio ou a terceiros emrazão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ouo acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).8.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais ecomerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).8.6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciaisnão transferirá ao Consórcio a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objetodo contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).8.7. As comunicações entre o Consórcio e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre queo ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica paraesse fim.8.8. O Consórcio poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devamser cumpridas de imediato.8.9. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa juntoao SICAF.
8.9.1. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos TributáriosFederais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a CertidãoNegativa de Débitos Trabalhistas (CND) e prova de regularidade com a Fazenda Estadual dodomicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre, casoesses documentos não estejam regularizados no SICAF.
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9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO DOSISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei nº14.133/2021)9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de pregão eletrônico,com fundamento na hipótese do art. 28, inciso I c/c art. 78, inciso IV, da Lei n.º 14.133/2021.9.2. Previamente à celebração do contrato, o Consórcio verificará o eventual descumprimento dascondições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante aconsulta a cadastros informativos oficiais, tais como:a) SICAF;b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pelaControladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa,mantido pelo Conselho Nacional de Justiça(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).9.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sóciomajoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostasao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com oPoder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.9.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências ImpeditivasIndiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas noRelatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.9.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimentosimilares, dentre outros.9.6. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa decontratação.9.7. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada pormeio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.9.8. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ouencaminhar, quando solicitado pelo Consórcio, a respectiva documentação atualizada.9.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvoaqueles legalmente permitidos.9.10. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se ofornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados decapacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.9.11. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números dedocumentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização dorecolhimento dessas contribuições.9.12. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitação:9.12.1. Habilitação Jurídica:9.12.1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força delei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
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9.12.1.2.Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo daJunta Comercial da respectiva sede;9.12.1.3. Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de MicroempreendedorIndividual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítiowww.portaldoempreendedor.gov.br;9.12.1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificadacomo empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI: inscrição do ato constitutivo,estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da JuntaComercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seusadministradores;9.12.1.5 Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: decreto deautorização para funcionamento no Brasil;9.12.1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicasdo local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;9.12.1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária – inscrição do atoconstitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente,no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde temsede a matriz;9.12.1.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia queo aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das PessoasJurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971.9.12.1.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou daconsolidação respectiva.9.12.2. Habilitações fiscal, social e trabalhista:9.12.2.1. prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF); ou9.12.2.2. prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);9.12.2.3. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação decertidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pelaProcuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federaise à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à SeguridadeSocial, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federaldo Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.9.12.2.4. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);9.12.2.5. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ouinsalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição deaprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;9.12.2.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediantea apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de1943.9.12.2.7. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, se houver, relativo ao domicílioou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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9.12.2.7.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretendaauferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual emunicipal.9.12.2.8. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede dofornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;9.12.2.8.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou distritaisrelacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidãoou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outrodocumento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência.9.12.3. Qualificação Econômica – Financeira9.12.3.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;
9.12.4. Qualificação Técnica9.12.4.1. Apresentar Certificado de Aprovação (CA) expedido pelo Ministério do Trabalho paraos itens 01, 05, 06, 07, 08, 10, 11, 12 e 14;9.12.4.1.1. Caso o documento exigido no subitem anterior esteja próximo a expirar, sendoconsiderado o prazo de 60 (sessenta dias), deverá ser apresentado o requerimento derenovação do Certificado de Aprovação (CA) .
10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA10.1. As despesas deste processo correrão por conta das dotações orçamentárias vigentes, as quaisserão apontadas pelo setor de Contabilidade no ato que anteceda cada aquisição, conforme dispõe oArt. 17, do Decreto Federal 11.462/2023, regulamentada sua aplicação no âmbito do CISRU CentroSul pelo Decreto nº 005/2024. As informações estarão presentes na Ata de Registro de preços,autorização de fornecimento ou outros instrumentos substitutivos a estes.

Barbacena/MG, 21 de novembro de 2024.

Leonardo Luiz NascimentoCoordenador de AlmoxarifadoDo CISRU Centro Sul

Bruna Júlia de SouzaTécnica em Segurança do TrabalhoCISRU Centro Sul
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º ............/2024
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REDE DE URGÊNCIA CENTRO SUL –

CISRU CENTRO SUL
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 066/2024
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 019/2024

O Consórcio Intermunicipal de Saúde da Rede de Urgência Centro Sul – CISRU Centro Sul, com sede na
Rodovia BR265, nº 1501, Bairro Grogotó, na cidade de Barbacena/MG, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº
11.938.399/0001-72, neste ato representado pelo Presidente do Conselho Diretor, Sr. Nilzio Barbosa, considerando
o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, de nº 019/2024, para REGISTRO DE
PREÇOS, publicada no ...... de ...../...../202....., processo administrativo n.º 066/2024, RESOLVE registrar os preços
da empresa .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a)
na ..................................., em ............................. doravante designado CONTRATADO, neste ato representada
por .................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração
apresentada nos autos, atendendo as condições previstas no Edital de Licitação nº ..........................., sujeitando-se as
partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023,
cuja aplicação foi regulamentada no âmbito do CISRU Centro Sul pelo Decreto n° 019/2024, e em conformidade com
as disposições a seguir:
1. DO OBJETO
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para futura e eventual aquisição de equipamentos de proteção
individual e camisas para uso do setor operacional e administrativo, em atendimento ao Consórcio Intermunicipal de
Saúde da Rede de Urgência Centro Sul - CISRUCentro Sul, conforme especificados contidas no Termo de Referência,
anexo I do edital de Licitação nº 019/2024, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas, cujos preços
tenham sido registrados, independentemente de transcrição.
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades, e as demais condições ofertadas na(s)
proposta(s) são as que seguem:
Item Especificação Marca(se exigida noedital)

Modelo(se exigido noedital) Unidade Quantidade ValorUnitárioR$
Valor totalR$

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços, quando houver, constará como
anexo a esta Ata.
3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
3.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação, conforme justificativa
apresentada nos estudos técnicos preliminares.

mailto:licitacao@cisru.saude.mg.gov.br
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4. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO
RESERVA
4.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil
subsequente à data de sua divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a
anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

4.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a
disponibilidade de créditos orçamentários.
4.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

4.2. A contratação com o fornecedor registrado nesta ata será formalizada pelo CISRU Centro Sul por
intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou
outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

4.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 4.2. deverá ser assinado no prazo de validade
da ata de registro de preços.

4.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o
disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
4.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização
da ata de registro de preços:

4.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo
previsto no edital e se obrigar nos limites dela;
4.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

4.4.2.1. Aceitarem cotar os bens com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação
da licitação; e
4.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.

4.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos
fornecedores registrados na ata.

4.5. O registro a que se refere o item 4.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o
caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
4.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
4.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 4.4.2.2
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes
hipóteses:

4.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas
condições estabelecidos no edital; e
4.7.2. Quando houver o cancelamento da Ata de Registro de Preços do Licitante nas hipóteses
previstas no item 7.

4.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
4.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da
contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições
estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei
nº 14.133, de 2021.

mailto:licitacao@cisru.saude.mg.gov.br
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4.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação
do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que
a justificativa seja aceita pela Administração.

4.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de
Registro de Preços.
4.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital
ou no aviso de contratação, observando o item 4.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições
propostas pelo primeiro classificado.

4.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 4.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do
item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital,
poderá:
4.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes, cujos preços foram
registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo
que acima do preço do adjudicatário; ou
4.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

4.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas
não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida,
desde que devidamente justificada.
5. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
5.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes
situações:

5.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis
ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos
termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;
5.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
5.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou
repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.

5.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice
previstos para a contratação;
5.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos
para a contratação.

6. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
6.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente,
o CISRU Centro Sul convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.

6.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado
do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.
6.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o Consórcio convocará os fornecedores do cadastro de reserva,
na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não
convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.
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6.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o Consórcio procederá ao cancelamento da ata de
registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.

6.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não puder
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao Consórcio a alteração
do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de
cumprir o compromisso.

6.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.
6.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o
preço registrado, o pedido será indeferido pelo Consórcio e o fornecedor deverá cumprir as
obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item
8.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.
6.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o
Consórcio convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 4.7.
6.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o Consórcio procederá ao cancelamento da ata de
registro de preços, nos termos do item 8.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da
contratação mais vantajosa.
6.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço
registrado, conforme previsto no item 6.2 e no item 6.2.1, o Consórcio atualizará o preço
registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS
REGISTRADOS
7.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo CISRU Centro Sul, quando o fornecedor:

7.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
7.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela
Administração sem justificativa razoável;
7.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto
nº 11.462, de 2023; ou
7.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art.
156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o
prazo de vigência da ata de registro de preços, o CISRU Centro Sul poderá, mediante decisão
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações
derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

7.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 7.1 será formalizado por despacho do
Presidente do CISRU Centro Sul, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.
7.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o CISRU Centro Sul poderá convocar os
licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.
7.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo Consórcio, em determinada ata de
registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e
justificadas:

7.4.1. Por razão de interesse público;
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7.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
7.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto
nº 11.462, de 2023.

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
8.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

8.1.1. Assinar a Ata de Registro de Preços;8.1.2. Efetuar a entrega do objeto no prazo máximo de 15 (quinze) dias em perfeitas condições, conformeespecificações, quantidades e local constantes nas Autorizações de Fornecimento, acompanhado da respectivanota fiscal;8.1.3. Os gêneros alimentícios devem ser entregues com prazo de validade transcorrido em no máximo 30%(trinta por cento) do período total de validade indicado pelo fabricante.8.1.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27,do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);8.1.5. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto comavarias ou defeitos;8.1.6. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;8.1.7. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas ascondições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;8.1.8. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.8.1.9. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes dofornecimento do objeto;8.1.10. Reparar e corrigir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se verificarem incorreçõesresultantes do transporte ou de meios empregados;8.1.11. Arcar com todas as despesas operacionais, necessárias à execução do objeto desta contratação;8.1.12. Executar o fornecimento através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade por quaisquerdanos ou faltas que os mesmos venham a cometer no desempenho das funções, podendo o CISRU Centro Sulexigir a retirada daquelas cuja conduta seja julgada inconveniente, obrigando-se também, a indenizar esteConsórcio, por todos os danos e prejuízos que eventualmente ocasionarem;8.1.13. Dar ciência ao CISRU Centro Sul imediatamente, e por escrito, de qualquer anormalidade verificada nofornecimento dos materiais solicitados;8.1.14. Entregar todos os produtos mediante a apresentação da respectiva nota fiscal (em duas vias), constandono corpo da nota fiscal o nº do empenho a que se refere, atentando para que a discriminação do produto e aunidade estejam de acordo com o termo de referência;8.1.15. Aguardar a identificação, avaliação quantitativa e qualitativa dos produtos, inclusive a verificação doacondicionamento apropriado, embalagem com identificação e datas de validade estipuladas neste Termo, porocasião da entrega dos materiais;8.1.16. Entregar os produtos na quantidade solicitada e com a marca/modelo de acordo com as determinadasnesta Ata de Registro de preços;8.1.17. Obrigar os entregadores e/ou fornecedores a apresentar-se com vestimenta adequada (calça e camisa),não estando sem camisa durante o ato de entrega dos produtos;8.1.18. Estar em situação regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, por ocasiãodo pagamento (execução da NE) e da liquidação da Nota Fiscal de Venda/Fatura; e8.1.19. Observar o dever de proteção, confidencialidade e sigilo de toda informação, dados pessoais e/ou basede dados a que tenham acesso, em virtude da execução da realização do presente processo licitatório, conformeexigências da Lei nº 13.709/2018, suas alterações e regulamentações posteriores, durante todo o cumprimentodo objeto descrito no referido edital.
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9. DAS PENALIDADES
9.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas
no edital.

9.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços
que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado
a ata.

9.2. É da competência do CISRUCentro Sul a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento
do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023).
10. CONDIÇÕES GERAIS
10.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-
se definidos no Termo de Referência, ANEXO ao edital.
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de
lida e achada conforme, será assinada pelas partes e devidamente publicada.

Barbacena, ....... de ......... de 2024.

CISRU Centro Sul
CNPJ: 11.938.399/0001-72

(Gestor da Ata)
........................................................

CNPJ Nº: .............................
(Detentora da Ata)

Nome:
Cargo:

Nilzio Barbosa
Presidente do CISRU Centro Sul

Nome:
Cargo:

______________________
______________________

Testemunha 1 Testemunha 2

Ass.:
Nome:

______________________
______________________

Ass.:
Nome:

______________________
______________________
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